ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
Procedimento licitatório n. 71/2017
Modalidade: Pregão Presencial

Objeto: Aquisição e instalação de sistema de câmeras de vídeo monitoramento, nos prédios da escola reunida Municipal Angelo Soletti, Centro de Educação Infantil Pingo de Gente e do Centro Administrativo do Município de União do Oeste.
1. DA APRECIAÇÃO.

1.1 PRELIMINARMENTE – REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE:

Inicialmente, cabe apreciar o requisito de admissibilidade da referida impugnação, ou seja, apreciar se a mesma foi interposta dentro do prazo estabelecido para tal.

                   Desta forma, a impugnação ao edital apresentada pela empresa SCHENEIDER SISTEMAS DE SEGURANÇA é tempestiva, pois foi protocolada em tempo hábil, conforme estabelecido no art. 41, §2º, da Lei n. 8.666/93, ou seja, em 07/07/2017.

2. DO MÉRITO:
Deste modo, passou-se a análise do mérito da impugnação apresentada pela empresa SCHENEIDER SISTEMAS DE SEGURANÇA, senão vejamos.

 Em suma, a empresa impugnante alega que a descrição constante da Lista de Itens – itens 11-16, especificadamente atinente a exigência de COR BEGE para os tubos, não são utilizados em sistema CFTV e que tal exigência prejudica a competitividade.

Ademais, ressaltou que há no mercado apenas de cor preta ou cinza.

Argumentou que a Lista de Itens da forma que se encontra fere o princípio da competividade.

Para um melhor entendimento do que seja licitação, MEIRELLES (1996, p. 23), conceitua-a com singeleza e grande proficiência:

Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Visa a propiciar iguais oportunidades aos que desejam contratar com o Poder Público, dentro dos padrões previamente estabelecidos pela Administração, e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios administrativos. (grifou-se).

JUSTEN FILHO (2009, p. 58), por sua vez, leciona que a “licitação é um instrumento jurídico para a realização de valores fundamentais e a concretização dos fins impostos pela administração”.

Ou seja, não é tarefa fácil descrever um objeto comum e que possa ser contratado no mercado, que tenha competitividade e ao mesmo tempo que seja de acordo com as necessidades da Administração Municipal.

Por conta disso, o Município de União do Oeste descreveu a Lista de Itens do presente processo licitatório conforme a necessidade e de acordo com as especificidades da Administração Pública.

Ou seja, a cor escolhida foi BEGE, porque os prédios públicos onde serão instalados o sistema de monitoramento possuem predominância desta cor. De tal forma, que colocar tubos de cor preta ou cinza não teria a discrição e harmonia com as cores dos prédios públicos.

Portanto, decidiu-se pela cor BEGE, não para prejudicar a competividade, mas sim porque se enquadra na necessidade da Administração Municipal e por harmonizar com as cores dos ambientes onde serão instalados os sistemas de monitoramento.

De outro lado, procedeu-se a pesquisa prévia de preços e existe a cor bege para comercialização, de fácil fornecimento  

Esse raciocínio é muito bem contextualizado por JUSTEN FILHO (2009, p. 133), quando afirma:

Grande parte das dificuldades e a quase totalidade dos problemas enfrentados pela Administração ao longo da licitação e durante a execução do contrato podem ser evitados por meio de autuação cuidadosa e diligente nessa etapa interna.


Com base nos argumentos acima expostos, pretende-se deixar claro que o Município não almeja impedir a competitividade, haja vista que prima pela economicidade do dinheiro público.
Nas palavras de FERNANDES (1996)
 “o novo diploma exige, em acatamento ao princípio fundamental que adota, - o princípio da isonomia - que todos os candidatos à contratação saibam com precisão os limites a que ficarão sujeitos se contratarem com o poder público.” 
Logo, a razão de estar inserido a exigência de COR BEGE, está adstrita a questão de harmonizar com as cores dos prédios públicos onde serão instalados os sistemas de monitoramento, sendo poder discricionário da Administração Pública descrever e especificar o objeto que pretende comprar/contratar. 

3.DA DECISÃO: 

Pelas razões de fato e de direito acima aduzidas, INDEFIRO o recurso interposto pela empresa SCHENEIDER SISTEMAS DE SEGURANÇA, tendo em vista que seus argumentos não merecem prosperar, pois vão de encontro as necessidades da Administração Pública Municipal, oportunidade em que o edital de licitação será mantido sem alterações.
Ressalte-se, ainda, que foram resguardados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, do julgamento objetivo, da finalidade, portanto, respeitadas as normas que regem a modalidade em comento.

É como decido.

                   União do Oeste, 07 de novembro de 2017.
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